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INTRODUÇÃO
Porquê este Caderno de Recomendações Sociais e de Política?
%�VIƥI\ɩS�WSFVI�E�RIGIWWMHEHI�HI�VIWTSWXEW�TEVE�TVSFPIQEW�WSGMEMW�GSQTPI\SW�GSQS�E�
pobreza, a exclusão social e a desintegração socioeconómica dos territórios, bem como sobre 
SW�HIWEƤSW�HIVMZEHSW�HEW�EPXIVEɭɺIW�GPMQɧXMGEW��PIZSY�RSW�E�GSRWXEXEV�E�I\MWXɰRGME�HI�YQE�
KVERHI�HMWTIVWɩS��HIWEVXMGYPEɭɩS�I�MRWYƤGMɰRGME�HI�GSRLIGMQIRXS��UYI�TIVQMXE�LEVQSRM^EV��HI�
JSVQE�IƤGE^�I�IƤGMIRXI��EW�HIGMWɺIW�I�IWXVEXɯKMEW�TSPɳXMGEW��top-down), com os processos de 
ação operados diariamente no terreno (bottom-up). 

2IQ�WIQTVI�WI�ZIVMƤGE�YQE�EVXMGYPEɭɩS�EHIUYEHE�
entre estes dois patamares de conhecimento e 
de ação que permita alcançar efetivas mudanças 
de práticas e de conceções sociais e políticas. As 
diferenças de escala nas análises, a dispersão de 
MRJSVQEɭɩS�I�E�HMƤGYPHEHI�IQ�EGIHIV��GVY^EV�I�
compreender as informações e saberes disponí-
veis (sejam de base local, sejam de índole geral) 
frequentemente colocam em causa os processos 
de interconhecimento e de participação, essenciais 
a uma governança local capaz de potenciar maior 
justiça social e sustentabilidade ambiental, econó-
mica e cultural. 

%W�ƤREPMHEHIW�HIWXE�TYFPMGEɭɩS��HSVEZERXI�HIWMKREHE�TSV�'EHIVRS��WɩS�EWWMQ�

EťŤSistematizar e disseminar conhecimento útil que permita diminuir a distância entre os 
níveis de planeamento e ação das instituições e entidades públicas e dos agentes e atores 
sociais e políticos da sociedade civil;

FťŤ-HIRXMƤGEV�TSXIRGMEPMHEHIW�I�PEGYREW, quer de recursos, apoios e políticas, quer sobre 
o funcionamento e estrutura das próprias iniciativas, de modo a fundamentar propostas e 
recomendações passíveis de incrementar a efetividade e sustentabilidade das mesmas;

Top-down – decisões geralmente pro-
jetadas a partir de cenários, de “cima 
para baixo”, ou seja, das estruturas de 
decisão central para os territórios e 
cidadãos.

Bottom-up – princípio de ação geral-
mente orientado por visões e ações 
concretas e por uma lógica indutiva 
(do particular para o geral); valoriza e 
parte do conhecimento de base e da 
pequena escala (de cariz comunitário 
e de proximidade), para determinar 
orientações mais gerais e de média/
grande escala.
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GťŤFacilitar a análise crítica dos processos de mudança social em curso, bem como dos pro-
cessos de tomada de decisão e de criação de medidas e estratégias coerentes e ade quadas 
ɦW�IWTIGMƤGMHEHIW�HEW�HMJIVIRXIW�IWGEPEW�HSW�XIVVMXɸVMSW�I�HSW�EKIRXIW�HI ação coletiva.

A quem se destina este Caderno?
(I�EGSVHS�GSQ�EW�ƤREPMHEHIW�EGMQE�MRHMGEHEW��S�'EHIVRS�HIWXMRE�WI�IWTIGMƤGEQIRXI��

EťŤAos agentes sociais, económicos e políticos com responsabilidades na criação de 
propostas e respostas às necessidades existentes e emergentes nos territórios, salvaguar-
dando, quer o respeito pela iniciativa e pela vontade expressa dos cidadãos, quer a conside-
ração dos impactes das medidas e decisões (ou omissões) em termos sociais, económicos, 
ambientais, culturais e axiológicos;

FťŤAos atores integrados em iniciativas de Animação Territorial [1], promovendo a análise 
crítica do potencial holístico das iniciativas e uma maior consciencialização do seu papel 
político, bem como dos processos e instrumentos adequados à sua disseminação (seja em 
termos de conhecimento e experiências partilhadas, seja em termos da sua transferência 
para contextos diferenciados);

GťŤAo público em geral e, em particular, aos cidadãos interessados em conhecer mais 
sobre a realidade das iniciativas em estudo e/ou com interesse em iniciar ou aprofundar o 
seu envolvimento cívico nos lugares em que vivem.

Como surge este Caderno?
Esta publicação surge no âmbito do projeto exploratório de investigação-ação CATALISE – 
Capacitar para a Transição Local e Inovação Social, que teve a duração de dezassete meses 
(2014-2016), durante os quais se procurou recolher dados que permitissem um maior conhe-
cimento sobre as Iniciativas de Experimentação SocioEcológica existentes no território  
nacional e também uma compreensão mais aprofundada sobre as suas práticas e princípios.

3W�HEHSW�JSVEQ�VIGSPLMHSW�YXMPM^ERHS�YQE�QIXSHSPSKME�QMWXE��UYERXMXEXMZE�I�UYEPMXEXMZE�� 
Numa primeira fase foi aplicado um inquérito nacional junto de iniciativas formais e informais 
da sociedade civil [2]�MRWGVMXEW�IQ�HMJIVIRXIW�VIHIW�XIQɧXMGEW�GSQ�ƤREPMHEHIW��IQ�KIVEP��
ligadas à promoção do desenvolvimento dos territórios locais, de inovação social, de transição 
TEVE�E�WYWXIRXEFMPMHEHI�I�HI�KSZIVRERɭE�TEVXMGMTEXMZE��6IHI�'32:)6+-6��%2-1%6�ũ�%WWSGMEɭɩS�
Portuguesa para o Desenvolvimento Local, portal Zoom da CASES, Fórum Cidadania e Território, 
Transição Portugal, rede de projetos apoiados pelo programa BipZip da Câmara Municipal de 
Lisboa, projetos apoiados pelo programa Cidadania Ativa da Fundação Calouste Gulbenkian 
(FCG), e as Hortas Solidárias apoiadas pela Fundação EDP e FCG. Foram selecionadas iniciativas 
com, pelo menos, um ano de atividade, mobilizadoras de ação coletiva (com envolvimento de 
três pessoas no mínimo) e a desenvolver, em simultâneo, práticas e/ou objetivos ambientais, 
sociais e económicos.
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Seguiu-se a análise estatística dos dados recolhidos com o questionário de âmbito nacional 
TEVE�MHIRXMƤGEV�XMTSPSKMEW�HI�MRMGMEXMZEW�I�HIƤRMV�SW�GEWSW�HI�IWXYHS��PMQMXEHSW�ɦW�VIKMɺIW�HE�
Área Metropolitana de Lisboa e Alentejo. Estes casos foram compreendidos em profundidade 
por meio de análise de informação, observação direta e entrevistas presenciais a cofundadores, 
participantes ativos das iniciativas e parceiros locais (agentes do poder local eleito e outras 
organizações). Os representantes das iniciativas, casos de estudo e outras integradas na 
ERɧPMWI�KPSFEP��JSVEQ�XEQFɯQ�GSRZMHEHSW�E�TEVXMGMTEV�RYQ�IRGSRXVS�HI�VIƥI\ɩS�I�HIFEXI�HI�
um dia, no qual as conclusões da recolha de dados e os conteúdos que constam do presente 
Caderno, e dos demais produtos do Projeto [3], foram debatidos criticamente, explicitados e 
aprofundados.

Este princípio de complementaridade e cocriação de conhecimentos esteve presente em 
XSHEW�EW�JEWIW�HS�TVSNIXS�RS�WIRXMHS�HI�TSXIRGMEV�E�ETVIRHM^EKIQ�GSPIXMZE��HIWHI�S�EGSQTE-
nhamento por consultores, a partilha de bases de dados, a participação no desenho e teste do 
questionário e do guião de entrevista, à produção e visualização de um documentário e de um 
evento com a participação de participantes da pesquisa empírica. Assim, este Caderno resulta 
de um processo de investigação participada, de ação sinérgica e de complementaridade 
colaborativa entre a academia e os agentes concretos de ação coletiva. O conteúdo deste 
Caderno está disponível e mantém-se em codesenvolvimento na plataforma on-line da Rede 
'32:)6+-6�IQ��http://www.redeconvergir.net/catalise

Como consultar este Caderno? 
4EVE�GSRXI\XYEPM^EV�EW�ƤREPMHEHIW�HIWXE�TYFPMGEɭɩS��ɯ�HMWGYXMHS�FVIZIQIRXI��RE�7IGɭɩSɄ�, o 
modelo de desenvolvimento vigente cujas limitações têm motivado a emergência de uma 
grande pluralidade de iniciativas promotoras de desenvolvimento “alternativo” em todo o 
mundo e em Portugal. Ainda neste ponto são apresentados os princípios e práticas propostas 
por algumas das Iniciativas estudadas no âmbito do CATALISE, ilustradas com excertos das 
entrevistas realizadas. Na 7IGɭɩSɄ��ɯ�HIƤRMHS�S�GSRGIMXS�HI�-RSZEɭɩS�7SGMEP��EWWMQ�GSQS�
algumas componentes essenciais à mesma que permitirão balizar a análise das iniciativas.  
Na 7IGɭɩSɄ�, são apresentados os processos de transferência das iniciativas, seguida de uma 
apresentação breve na 7IGɭɩSɄ��HSW�HIWEƤSW�UYI�EW�MRMGMEXMZEW�WIRXIQ��)Q�GSRXVETSRXS�WɩS�
apresentadas algumas oportunidades que as iniciativas poderão mobilizar nos seus contextos 
de ação. Na 7IGɭɩSɄ��ɯ�ETVIWIRXEHE�YQE�VIƥI\ɩS�WSFVI�EW�JSVɭEW�MRXIVREW�I�I\XIVREW�UYI�GSR-
dicionam a ação destas iniciativas, e que contextualiza as recomendações feitas na 7IGɭɩSɄ� 
I�IRJSVQE�EW�VIƥI\ɺIW�ƤREMW�HE�7IGɭɩSɄ���SRHI�WɩS�ETSRXEHEW�EPKYQEW�HEW�ɧVIEW�MHIRXMƤ-
cadas como de extrema importância para a geração de ação coletiva ao nível dos territórios. 
4SV�ƤQ��RS�ɽPXMQS�TSRXS��Notas, poderá encontrar as referências utilizadas pela equipa e que 
poderão ser recursos úteis para pesquisas posteriores.
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1. ENQUADRAMENTO
1.1. Porque surgem as Iniciativas de Experimentação SocioEcológica?
O aprofundamento das desigualdades económicas e sociais e o agravamento de problemas 
ambientais ameaçam hoje a estabilidade geopolítica global e colocam em causa o otimismo 
depositado nos benefícios do crescimento económico enquanto fator, por si só, promotor de 
HIWIRZSPZMQIRXS��%XIRHIV�E�IWXIW�HIWEƤSW�MQTPMGE�VITIRWEV�S�QSHIPS�HI�HIWIRZSPZMQIRXS�
atual e questionar a visão reducionista subjacente, em que a qualidade de vida e a prosperi-
dade são avaliadas apenas por referência a um conjunto de indicadores macroeconómicos de 
produtividade e de consumo (por exemplo, o Produto Interno Bruto), sem ter em consideração 
as condições de vida reais das populações. Em contrapartida, existem já diversas propostas 
de indicadores macroeconómicos que permitem medir, monitorizar e avaliar o bem-estar e a 
sustentabilidade como é o caso do mediático FIB (Felicidade Interna Bruta) aplicado no Butão, 
entre outros [4].

Construir os pressupostos de um “desenvolvimento 
sustentável” acarreta, desde logo, admitir a profunda 
interdependência entre os sistemas ecológico e socio-
económico, ou seja, conciliar as condições necessárias 
que permitam a cada ser humano ter a capacidade de 
viver uma vida digna e com liberdade de escolher em 
condições de justiça e de bem-estar, com um mínimo 
impacto ecológico.

Contudo, embora possa haver acordo sobre quais são os objetivos para um “desenvolvimento 
sustentável”, permanece forte a controvérsia em torno de qual a melhor forma de os operaciona- 
lizar e também a crítica à imprecisão que o conceito tem sofrido. Na génese destas divergên-
cias residem diferentes visões sobre o mundo e, assim, distintos entendimentos sobre qual a 
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profundidade necessária, ou não, de uma rutura com o modelo linear de crescimento ilimitado 
e com o status quo criado em torno dele. Daqui resultam diferentes propostas alternativas 
de desenvolvimento. Por alternativa�IRXIRHIQSW�E�QSFMPM^EɭɩS�HE�EɭɩS�VIƥI\MZE��GSQTVS-
metida com o questionamento dos pressupostos do conceito de desenvolvimento e a sua 
não-redução, ao nível local, a um crescimento económico circunscrito a unidades territoriais 
de pequena escala [5].

É à luz deste contexto que a emergência de um grande número de projetos, movimentos, iniciativas 
e organizações têm surgido em todo o mundo, propondo a alteração do quadro de valores e dos 
modelos de desenvolvimento vigentes. De uma forma geral, estas iniciativas caracterizam-se 
TSV��YWS�MRXIRWS�HI�VIHIW��JVSRXIMVEW�TSYGS�GPEVEW�IRXVI�TVSHYɭɩS�I�GSRWYQS��YQE�ɰRJEWI�RE�
colaboração, interações de proximidade, uma ética de cuidado face a si mesmo, aos outros e 
aos recursos naturais, um forte papel dos princípios associados à cooperação, à integralidade 
(do ser humano para com os diversos contextos com os quais interage) e à consciencialização 
sobre os efeitos cruzados de ações e decisões individuais, sociais, económicas e políticas.

%PKYRW�I\IQTPSW�HI�GSRGIMXSW�I�MRMGMEXMZEW�MRXIVREGMSREMW�UYI�UYIWXMSREQ�I�TVSTɺIQ�SYXVSW�
princípios de desenvolvimento: Decrescimento (Degrowth), Economia Solidária, Movimento Slow, 
Movimento de Transição, Permacultura, Soberania Alimentar.

Em Portugal, nos últimos anos, estas e outras iniciativas e conceitos têm assumido uma 
expressão crescente. 

No âmbito do CATALISE, verificamos que um número 
considerável das iniciativas analisadas foram criadas 
em 2011 e outras existem há seis ou mais anos, o que 
coincide, respetivamente, com o ano de pedido do 
resgate financeiro e com a crise de 2008, um dado 
que pode refletir a mobilização cívica das populações 
em face das grandes adversidades dos últimos anos. 
No entanto, o universo de iniciativas que foram anali-
sadas é bastante diverso, em termos da sua longevi-
dade, tipo de organização e perspetivas que lhe estão 
subjacentes, à semelhança da pluralidade de culturas 
de cada uma das redes que estas integram [6].
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1.2. Que princípios e práticas propõem as Iniciativas de Experimentação 
SocioEcológica?
%W�EXMZMHEHIW�HIWIRZSPZMHEW�WɩS�HMZIVWMƤGEHEW��EWWMQ�GSQS�EW�ZMWɺIW�UYI�PLIW�WɩS�WYFNEGIR-
XIW��(I�YQE�JSVQE�KIVEP��S�HMEKRɸWXMGS�UYI�IWXEW�MRMGMEXMZEW�JE^IQ�WSFVI�SW�EXYEMW�HIWEƤSW�
globais e, em particular, nos seus contextos de intervenção, revela uma perspetiva sistémica, 
de interdependência entre as diversas dimensões da vida humana (interior, exterior, individual e 
coletiva) e a consideração do sistema ecológico como um todo, do qual os seres humanos são 
parte integrante. Procuram desenvolver objetivos multidimensionais (políticos, económicos, 
territoriais, sociais, ambientais, culturais, educativos, de saúde) e destacam como princípios 
QEMW�VIPIZERXIW�

۷ partilha ۷�GSRƤERɭE�۷ participação ۷ colaboração ۷ transparência ۷ integridade ۷ criatividade  
۷ autonomia ۷ amor ۷ liberdade ۷ respeito ۷ gratidão ۷ descentralização de poder/detenção de  
recursos ۷ cooperação com a natureza ۷ superação do desperdício ۷ valorização de saberes de  
proximidade ۷ desenvolvimento pessoal/interior das pessoas ۷ compromisso com o desenvolvimento 
local ۷ promoção do sentido crítico ۷ otimização e rentabilização de recursos existentes 

Ao longo do projeto encontrámos nos discursos dos representantes e participantes das 
MRMGMEXMZEW�YQE�TSWXYVE�MRGSRJSVQMWXE�TIVERXI�E�ZMHE��UYI�RɩS�EGIMXE��“o estado a que as coisas 

chegaram” [7]. São comunidades de pessoas (quer em meio rural, quer urbano, grupos grandes 
ou pequenos) que se revêm e agregam em torno de ideais comuns e de visões para o futuro, 
WIRHS�EPKYRW�I\IQTPSW��

EťŤObter energia a partir de fontes renováveis, em abundância, produzida de forma descen-
XVEPM^EHE�I�GSQ�JSVQEW�HI�YXMPM^EɭɩS�QEMW�IƤGMIRXIW�

FťŤ4VSQSZIV�E�WEɽHI�EQFMIRXEP�EXVEZɯW�HS�TVMRGɳTMS�HI�GSQTPIXEV�JIGLEV�GMGPSW��WINE�HI�ƥY\SW�
materiais ou energéticos. Por exemplo, no ciclo alimentar, após a produção e consumo dos 
alimentos, os resíduos orgânicos podem ser utilizados para a produção de nutrientes para 
o solo através da compostagem ou para a produção de biogás, o que permite responder a 
várias necessidades num só ciclo;

GťŤAldeias que pretendem ser sistemas sociais renovados, proponentes de novos imaginários 
sociais, que não se limitam ao “paradigma do projeto rural nem no projeto de construção 

nem somente, também, no projeto social”, mas que propõem uma visão integrada que 
GSRWMKE�KEVERXMV�E�Ƥ\EɭɩS�HI�JEQɳPMEW�“de forma completamente sustentável em termos 

de alimento e em termos de produção de energia, cobrindo todas as operações previstas 

numa sociedade, desde a segurança à limpeza, passando pela alimentação, ou construção” 
I�MRXIKVERHS�QɽPXMTPEW�HMQIRWɺIW�HE�ZMHE��“a vertente cultural é introduzida na equação da 

economia de forma a fechar o ciclo económico, o ciclo ambiental e o ciclo social”;

HťŤTransformar a educação formal, que consideram demasiado formatadora e desadequada, 
numa aprendizagem estimulante e holística, através de projetos educativos que fomentem 
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REW�GVMERɭEW��“sentido crítico [e que possam ser] criativas, ligadas à natureza e ao coração, 

respeitando a individualidade de cada um em todas as esferas físicas, espirituais, anímicas 

(…) Nesta escola a horta é vivenciada a todos os níveis, não é uma ligação em que a pessoa 

se separa da natureza e em que se aprendem apenas os benefícios de ser biológico ou de 

reciclar, mas em que realmente se percebe como estamos intimamente ligados com a Terra 

I�UYI�ɯ�XEQFɯQ�XIVETɰYXMGS��)Q�UYI�E�LSVXE�RɩS�Wɸ�RSW�EPMQIRXE�ƤWMGEQIRXI�GSQS�RSW�
alimenta animicamente. E esta perceção e este respeito imenso pela natureza, não vem de 

alguém que lhes impõe (…) Eles próprios [as crianças] , pelo ambiente em que vivem, percebem 

UYI��HI�JEGXS�ŰIY�RɩS�ZSY�EVVERGEV�IWXE�ƥSVű��ŰIY�RɩS�ZSY�HIM\EV�HI�GSQIV�IWXI�FVɸGSPS�UYI�
demorou meses a ser um brócolo”.

IťŤGerar e reforçar sentimentos de comunidade onde as pessoas “não só se conhecem 

como estão juntas e se entreajudam”, através da mobilização das organizações locais e 
da população para a colaboração em torno da dinamização de bairros, reforçando a sua 
qualidade de vida;

JťŤ*SQIRXEV�VIPEɭɺIW�GSQYRMXɧVMEW�FEWIEHEW�RE�GSRƤERɭE��GSQ�YQE�JSVXI�TEVXMPLE�HI�
VIGYVWSW�I�TVSQSXSVEW�HI�EYXSRSQME��“uma grande liberdade individual, com preservação  

da privacidade, liberdade e independência”;

KťŤImplementar princípios de gestão, metodologias de planeamento e de avaliação e espaços 
onde se valorize a dimensão interior das pessoas (desenvolvimento pessoal - psicológico, 
emocional e espiritual), com base na promoção de relações assentes na gratidão e no 
respeito. Com frequência é referido que habitualmente na sociedade e nas organizações 
a dimensão emocional (do coração��“muitas vezes não é tida em conta ou, quando entra, é 

porque as pessoas já estão em rutura”;

LťŤCriar formas sustentáveis de aplicar dinheiro, dada a inexistência de soluções alternativas 
em Portugal para aplicação de poupanças em áreas com dimensão ética e sustentável;

MťŤGerar riqueza que tenha um impacto a nível social, por exemplo, na criação de condições 
para a emancipação das pessoas (assegurando, por exemplo, recursos de subsistência, 
associados ou não a um trabalho remunerado) e também para promover o desenvolvi-
mento local;

NťŤTransformar o paradigma assistencialista de intervenção social com a criação de negócios 
locais que usam recursos desperdiçados e criam oportunidades de autonomização e inte-
KVEɭɩS�WSGMEP�TIPS�XVEFEPLS��EWWIRXI�RE�UYEPMHEHI�HSW�TVSHYXSW�I�WIVZMɭSW�KIVEHSW��“Vira-se 

a mesa ao contrário, ou seja, [contrariar a postura] de “Eu sou um projeto social, coitadinho, 

ajudem-me a comprar estes produtos para eu ser sustentável” [e dizer]: “Não! Isto é muita bom 

e agora que tu paraste para olhar eu vou-te contar a história toda que está por trás”.
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Estes grupos procuram contribuir ativamente para a 
transformação social, por meio da experimentação de 
dinâmicas económicas e sociais diversas capazes de 
responder à complexidade dos desafios locais e ecoló-
gicos. Esta postura exige uma constante mobilização 
da criatividade para ultrapassar obstáculos e construir  
soluções que respondam de forma eficaz a várias 
dimensões em simultâneo. É também transversal à 
generalidade das iniciativas a realização de atividades 
de mobilização para a participação como as oficinas 
e ações de formação, atividades de sensibilização e 
divulgação, debates e encontros, o que demonstra a 
existência de objetivos de disseminação.
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2. POTENCIAL DE INOVAÇÃO
A Inovação Social (IS) é um campo plural de experimentação, seja de ideias, modelos, produ tos 
ou serviços, que procuram responder a necessidades sociais reconhecidas como prementes. 
Engloba práticas, métodos e processos frequentemente desenvolvidos e/ou adaptados pelos 
TVɸTVMSW�FIRIƤGMɧVMSW��S�UYI�TSXIRGME�E�VIWSPYɭɩS�HI�TVSFPIQEW�GSQ�YQE�IƤGɧGME�I�GVMEɭɩS�
de valor superiores em relação às soluções já existentes [8].

7IRHS�YQ�GEQTS�HI�GVY^EQIRXS�IRXVI�ZɧVMEW�ɧVIEW�HS�WEFIV�I�HE�TVɧXMGE��RɩS�I\MWXI�YQE�HIƤ-
RMɭɩS�ɽRMGE�I�EW�WYEW�JVSRXIMVEW�WɩS�ƥI\ɳZIMW��S�UYI�XSVRE�E�-7�RYQ�GSRGIMXS�QYPXMHMQIRWMSREP�I�
UYI�EFVERKI�YQ�GSRNYRXS�TSPMQɸVƤGS�HI�MRMGMEXMZEW�UYI��IQ�KVEY�ZEVMɧZIP��IWXɩS�IQ�VYXYVE�I�SY� 
HMɧPSKS�GSQ�EW�RSVQEW�ZMKIRXIW��'SRXYHS��ɯ�TSWWɳZIP�MHIRXMƤGEV�XVɰW�KVERHIW�HMQIRWɺIW�
MRXIVMRƥYIRXIW��M�E�WEXMWJEɭɩS�HI�RIGIWWMHEHIW�FɧWMGEW�EMRHE�RɩS�WEXMWJIMXEW�SY�VIWTSRHMHEW�
de forma insatisfatória (dimensão do conteúdo/produto); ii) as mudanças ao nível das relações 
sociais, em especial de governança, com uma forte valorização da participação dos grupos 
sociais mais vulneráveis (dimensão processual); iii) o aumento da capacidade sociopolítica e 
do acesso aos recursos necessários à satisfação dos direitos humanos e à concretização da 
participação (dimensão empowerment) [9].

No contexto do projeto CATALISE, adotamos a perspetiva da inovação social como um processo 
capaz de gerar um sistema de valores renovado, miscigenado e ancorado numa lógica de parti-
cipação, democracia e economia solidária [10]��2IWXE�TIVWTIXMZE��E�MRSZEɭɩS�WSGMEP�IRUYEHVE�

5YEHVS���ũ Componentes da Inovação Social.

 ›Uma VIWTSWXE�RSZE�E�YQ�TVSFPIQE�WSGMEP�GSRGVIXS, considerado inaceitável e/ou insatisfatório;
 ›Uma ƤREPMHEHI�WSGMEP, apoiando-se em valores e aspirações; 
 ›Uma GS�GSRWXVYɭɩS, de forma negociada e comprometida, que implica uma apropriação por parte 
dos atores envolvidos; 
 ›Um período de HMJYWɩS�TEVE�EXIWXEV�E�WYE�IƤGɧGME�I�GSQTEVXMPLEV�SW�EZERɭSW
 ›Uma forma de institucionalização, ou seja, transpor uma experimentação efémera numa nova norma 
(conceito ou prática) reconhecida como mais adequada [10]
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2.1. Estas Iniciativas de Experimentação SocioEcológica são inovadoras?
%�ƤREPMHEHI�HE�-RSZEɭɩS�7SGMEP�GSRWMWXI�IQ�KIVEV�ZEPSV�WSGMEP�I��EWWMQ��QYHERɭEW�WMWXɯQMGEW��
9QE�MRMGMEXMZE�ɯ�MRSZEHSVE�UYERHS��RE�TVIWIRɭE�HEW�GSQTSRIRXIW�MRHMGEHEW�RS�UYEHVSɄ���
consegue desenvolver um processo tal que gera essas mudanças e, simultaneamente, garante 
que as mesmas permanecem no tempo, com incidência em contextos mais alargados que 
aqueles onde a experimentação inicial ocorreu. 

Neste sentido, é necessário avaliar também a geração de resultados que ultrapassam aqueles 
UYI�Nɧ�IVEQ�IWTIVEHSW��SY�WINE��S�-QTEGXS�7SGMEP�HEW�MRMGMEXMZEW��E�TSVɭɩS�HS�VIWYPXEHS�XSXEP�UYI�
ZEM�EPɯQ�HS�UYI�XIVME�EGSRXIGMHS�WIQ�UYEPUYIV�XMTS�HI�MRXIVZIRɭɩS�IWTIGɳƤGE��(EHE�E�REXYVI^E�
exploratória do projeto CATALISE, não é feita a avaliação do impacto das iniciativas estudadas, 
QEW�WMQ�E�MHIRXMƤGEɭɩS�HI�JEXSVIW�UYI�MRHMGMEQ�S�TSXIRGMEP�HI�MRSZEɭɩS�HEW�QIWQEW�

Por entre a pluralidade de visões e práticas, as iniciativas 
consideram ter como princípios de inovação:

A integração de 
HMJIVIRXIW�WSPYɭɺIW��

abordagens e métodos de 
trabalho, que permitem oti-

mizar recursos e reduzir 
o esforço necessário.

Desenvolvimento 
de sistemas socioe-

conómicos e ecológicos 
integrados, onde as várias 

dimensões da vida humana são 
planeadas e implementadas 
sob o pressuposto de serem 

parte integrante da 
natureza.

۷ Associar 
diferentes técnicas 

agrícolas com conhecimen-
XSW�GMIRXɳƤGSW�۷ Recuperação da 

produção artesanal integrando técnicas 
atuais ۷ Colaboração entre a Academia e 

intervenção comunitária ۷�*SVQEW�ƥI\ɳZIMW�
de trabalho, mesmo por conta de outrem, 

que permitam conciliar a vida pessoal, ritmos 
e hábitos individuais com os horários de 
trabalho e dias de descanso ۷ Produção 

de peças úteis através do reaprovei-
tamento de desperdícios usando 

técnicas artesanais e design 
contemporâneo

۷ Cooperativas multisse-
toriais/integrais ۷ Eco aldeias 

۷ Sistemas de reciclagem de água, 
de compostagem e de produção de 

energia integrados no ciclo produtivo, 
que permitem equilibrar a extração de 

recursos naturais com a posterior 
reposição dos mesmos ۷ Agroe-

cologia ۷ Construção natural 
integrada na paisagem
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۷ Criar espaços 
de informalidade que 

estimulam a participação 
۷ Partilha de experiências e 

informação sobre os conhecimen-
tos e as técnicas utilizadas com a 

comunidade local onde se localiza a 
produção ۷ Grupos de consumo cola-

FSVEXMZS��FEWIEHSW�RE�GSRƤERɭE�
e contrariando o anonimato ۷ 

Comunidades de suporte à 
agricultura 

۷Ʉ(IWIRZSPZMQIRXS�HI�
projetos interdependentes, 

com enfoque em diferentes áreas  
۷ Valorização da dimensão do desenvol-

vimento pessoal no trabalho ۷ Integração 
da autossustentabilidade nos currículos 

escolares integrando nos programas, por 
exemplo, aprender a fazer construções naturais 
۷ Integração de múltiplas dimensões na ação 

através de encontros em grupos pequenos 
alternados com fóruns alargados de 
discussão para desenvolver a comu-

RMGEɭɩS�VIƥI\MZE�I�SW�ƥY\SW�HI�
feedback 

۷ Foco no desenvolvi-
mento “harmonioso e feliz” 

e nas aprendizagens para favorecer 
a integração escolar ۷ Promoção de 

energia limpa em modelo cooperativo ۷ Carta 
de compromisso que integra vários pilares de 

sustentabilidade na ação organizacional ۷ Orga-
nizações comunitárias com integração de tarefas 
domésticas, de forma rotativa, para aumentar o 

tempo livre ۷ Formas jurídicas múltiplas para 
TIVQMXMV�E�MRXIKVEɭɩS�HI�ZɧVMEW�IWXVEXɯKMEW�ƤRER-

ceiras ۷ Ultrapassar a dimensão assistencia-
lista de projetos sociais com a adoção de 

modelos de sustentabilidade assentes 
na criação de produtos e serviços 

de qualidade

۷ Atividades de con-
templação da natureza e 

de vivência do bem-estar que a 
ligação à mesma produz ۷ Calendários 
lunares e solares de trabalho ۷ Criação 

de sistemas próprios de água, de produção 
de energias renováveis e de construção 

como forma de experienciar diretamente a 
interdependência com a natureza e os seus 

recursos ۷ Hortas para consumo próprio 
em organizações e escolas como 

forma de cultivar essa ligação 
desde cedo 

Valorização da  
QYPXMHMQIRWMSREPMHEHI 

como qualidade necessária 
para alcançar a sustentabi-

lidade, quer ao nível indi-
vidual/pessoal, quer da 

comunidade.

Abordagens e 
práticas que valorizam 

e aprofundam a conexão 
GSQ�E�REXYVI^E, quer pelo seu 
valor terapêutico e de promo-
ção de bem-estar, quer como 

princípio orientador da 
vida quotidiana

Promoção e 
GVMEɭɩS�HI�PMKEɭɺIW�HI�
proximi dade tanto para 

ƤRW�HI�TEVXMPLE��GSQS�TEVE�
gerar sustentação e 
difusão do projeto.

Novas formas 
de responder a 

problemas sociais 
complexos.
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EM SUMA:
O grande contributo das Iniciativas de Experimentação SocioEcológica reside na proposta 
de indissociabilidade�IRXVI�EW�RIGIWWɧVMEW�WSPYɭɺIW�UYI�JSQIRXIQ�S�ƥSVIWGMQIRXS�
humano e a sua ligação e impacto sobre os sistemas ecológicos. Introduz, assim, novos 
elementos na ponderação das “necessidades socialmente prementes” com um enfoque  
na capacidade em responder de forma integral às mesmas.

Este contributo é convergente com algumas orientações emergentes no âmbito da inova-
ção social que propõem uma maior atenção à ligação entre os sistemas socioeconómicos 
e os sistemas ecológicos. Subjacente está a noção de resiliência e de construção de uma 
governança ambiental que tem em conta as gerações futuras, ultrapassando as soluções 
rápidas (UYMGO�Ƥ\IW) que, embora possam resolver um problema no imediato, não têm a 
capacidade de alcançar as suas causas mais profundas. 

O contributo que torna as Iniciativas de Experimentação SocioEcológica, que as torna inova-
doras nos seus contextos locais de referência consiste na proposta de ideias e práticas e na 
geração de relações sociais e económicas distintas de outras mais convencionais existentes. 
%W�MRMGMEXMZEW�QSWXVEQ�YQE�JSVXI�TVIWIRɭE�HI�ƤREPMHEHIW�WSGMEMW��S�HIWIRZSPZMQIRXS�HI�
respostas para necessidades prementes, assentes em relações de cooperação e na procura 
de produção e deteção dos recursos (energia, alimentos e habitação, por exemplo) e na 
valorização e desenvolvimento de processos participativos.

Assim, a sua inovação assenta, fundamentalmente, nos processos e na geração de 
empowerment, ou seja, na criação de novas formas de organização, geradoras de novas 
VIPEɭɺIW�SY�GSPEFSVEɭɺIW�FIRɯƤGEW�TEVE�E�WSGMIHEHI��)WXEW�MRMGMEXMZEW�GSRXVMFYIQ�EXMZE-
mente para a construção da ação coletiva nos seus territórios e detêm, assim, um forte 
potencial de inovação.
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3. TRANSFERIBILIDADE E ESCALABILIDADE 
DAS INICIATIVAS
9QE�HEW�IWTIGMƤGMHEHIW�UYI�HMWXMRKYI�E�MRSZEɭɩS�WSGMEP�HI�SYXVSW�XMTSW�HI�MRSZEɭɩS�ɯ�E�
ƤREPMHEHI�FEWMPEV�IQ�GVMEV�WSPYɭɺIW�TEVE�TVSFPIQEW�WSGMEMW��7I�E�MRSZEɭɩS�JSV�XVERWJIVɳZIP�TEVE�
outros contextos e tiver escalabilidade (scaling-up) poderá gerar mudanças sociais sistémicas. 

A transferibilidade e a escalabilidade constituem uma das fases do processo da inovação 
social que ocorre ao longo de vários estádios [11], os quais não são necessariamente sequen-
ciais, pelo contrário, apresentam um carácter dinâmico e de retroalimentação. 

Apesar do uso cada vez mais comum, o conceito de 
scaling-up aplicado ao âmbito social é ainda pouco 
consensual e as suas fronteiras são difusas. Tem sido 
aplicado a diferentes práticas e estratégias como a dis-
seminação (de uma nova técnica, protótipo ou processo 
inovador), o crescimento de um modelo ou organização 
e a transposição de uma iniciativa de pequena escala 
em serviços alargados ou políticas [12]. Não existem 
receitas lineares para gerir estes processos pois um 
desenvolvimento adequado a cada situação depende 
de vários fatores a ter em conta: dos contextos locais, 
de constrangimentos políticos, das estruturas de poder 
e de liderança, do tipo de envolvimento dos vários 
participantes e colaboradores, entre outros [13].
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2S�IRXERXS��ɯ�TSWWɳZIP�MHIRXMƤGEV�XVɰW�XMTSW�HI�IWGEPEFMPMHEHI�EWWSGMEHSW�E�HMJIVIRXIW�QɯXSHSW�
HI�GSRGVIXM^EɭɩS��XEP�GSQS�ETVIWIRXEHS�RS�UYEHVS���

5YEHVS���ũ Tipos e métodos de escalabilidade da inovação  

(traduzido e adaptado de Cooley & Kohl, 2006, p.11-12).

EXPANSÃO REPLICAÇÃO COLABORAÇÃO

Pr
oc

es
so

Os promotores que desen-
volveram e implementaram o 
protótipo do modelo original 
aumentam o foco das suas 
operações

Outras pessoas, organizações 
e o setor público apropriam-se 
e implementam o modelo 
de prestação de serviços, o 
processo ou a tecnologia

Abordagem intermédia entre  
a expansão e a replicação 

M
ét

od
os

 › Crescimento
 › Reestruturação ou 
descentralização
 › Franchising

 ›Spin-Off

 › Integração em políticas
 ›Grafting

 › Difusão e Spill over

 › Mass media

 › Parcerias formais, alianças 
estratégicas e empreendi-
mentos conjuntos
 › Redes e coligações

3.1. Estas iniciativas têm condições de escala ou de transferibilidade?
No âmbito do projeto CATALISE, a grande maioria das iniciativas estudadas considera que os 
seus projetos são transferíveis ou replicáveis, considerando que as suas experiências podem 
ser úteis para outros, sendo frequente a partilha de informação relativa aos seus processos de 
desenvolvimento e práticas com outras iniciativas e/ou nas redes que integram. Existem algu-
mas iniciativas com experiência de expansão, sendo os processos mais comumente utilizados 
a replicação e a colaboração. De uma forma geral, as iniciativas realçam como princípios mais 
VIPIZERXIW�RSW�WIYW�TVSGIWWSW�HI�XVERWJIVɰRGME��

5YEHVS���ũ Princípios mais relevantes nos processos de transferência das iniciativas.

 ›Conhecer e ter em conta as GEVEGXIVɳWXMGEW�IWTIGɳƤGEW de cada contexto para aplicar de forma 
adequada as devidas EHETXEɭɺIW – cada contexto é único;
 ›Sistematizar e partilhar�I\TIVMɰRGMEW��GSRLIGMQIRXSW�I�FSEW�TVɧXMGEW�EXVEZɯW�HI�SƤGMREW��GSRWYPXSVME��
grupos de discussão e eventos de debate;
 ›Grande potencial das redes on-line na facilitação da partilha; 
 ›Envolver e aprofundar relações de parceria com outras entidades, de modo a otimizar sinergias e 
VIGYVWSW, ou de suportar soluções locais de sucesso já existentes; 
 ›O sucesso da replicação dependerá da capacidade da iniciativa em integrar-se no tecido social da 
comunidade e do resultante grau de apropriação do projeto pela comunidade.
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As parcerias, quer formais, quer informais, tanto para convergência de recursos como para 
desenvolvimento de projetos conjuntos, e a integração e utilização de redes para efeitos de 
difusão dos projetos, são as formas mais comuns de transferência das iniciativas. Isto é visível 
nos objetivos, transversais a todas as iniciativas, de promover relações humanas entre coleti-
ZSW�I�IRXVI�MRHMZɳHYSW��FIQ�GSQS�RSZEW�EPMERɭEW�FEWIEHEW�RE�TVS\MQMHEHI�I�RE�GSRƤERɭE��UYI�
permitam gerar um tecido social mais forte.

É frequente também a procura de soluções e arranjos formais que melhor permitam concreti-
zar a missão das iniciativas em responder a problemas sociais complexos e, simultaneamente, 
construir condições de sustentabilidade. Este é o caso de algumas iniciativas com múltiplos 
estatutos formais (associação, empresa, IPSS, fundação, cooperativa). 

EM SUMA:
Para a maioria das iniciativas, a importância da transferência reside na ênfase atribuída à 
dimensão coletiva de aprendizagem, partilha e transferência de conhecimentos e expe-
riências, mais do que no desenvolvimento e crescimento de um modelo aplicável de forma 
linear noutros contextos.

A criatividade, individual e coletiva, gerada nas interações entre pares em espaços de 
aprendizagem social, tem um papel fundamental na capacidade das iniciativas construírem 
WSPYɭɺIW�TEVE�SW�HIWEƤSW�E�UYI�WI�TVSTɺIQ�VIWTSRHIV��2IWXI�WIRXMHS��ɯ�IWWIRGMEP�EHQMXMV�
novas formas de produção de conhecimento útil a integrar na construção de soluções. 
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4. DESAFIOS E OPORTUNIDADES
4.1. Que desafios são sentidos por estas iniciativas? 
As iniciativas reconhecem e destacam algumas áreas onde sentem ser necessário investir 
mais tempo, energia e recursos, de modo a alcançar maior efetividade nas suas ações. De um 
QSHS�KIVEP��E�KVERHI�QEMSVME�HIGPEVE�HIWINEV�EPGERɭEV�YQE�QEMSV�WYWXIRXEFMPMHEHI�ƤRERGIMVE��
económica e humana do projeto, implementar novos projetos e/ou consolidar outros já existen-
tes, expandir para outros meios e outras escalas de ação, constituir-se como uma referência 
na área de intervenção em que operam e alcançar maior integração no trabalho em rede. De 
igual modo, alcançar resultados de tal forma que possam gerar impacto nos seus contextos 
de intervenção, sendo uma das vias mais importantes e apontadas a melhoria da organização 
interna. Algumas iniciativas declaram estar atualmente a repensar a sua missão e respetiva 
visão, outras indicam desejar adquirir mais visibilidade junto da comunidade e o envolvimento 
da mesma na iniciativa, assim como uma maior integração e atividade na economia local.

5YEHVS���ũ�4VMRGMTEMW�HIWEƤSW�WIRXMHSW�TIPEW�MRMGMEXMZEW�

ÁREA DESAFIO ESPECÍFICO

%YXSRSQME

 › Desenvolver projetos autónomos que permitam ultrapassar relações de depen-
HɰRGME�GSRWXVERKIHSVEW��GSQ�IRXMHEHIW�ƤRERGMEHSVEW�SY�TVSQSXSVEW
 ›%TVSZIMXEV�SW�ETSMSW�ES�IQTVIKS�HS�-RWXMXYXS�HS�)QTVIKS�I�*SVQEɭɩS�4VSƤWWMS-
REP��I�SYXVSW��TEVE�EPGERɭEV�SY�VIJSVɭEV�E�TVSƤWWMSREPM^EɭɩS�HEW�MRMGMEXMZEW
 ›6IEPM^EV�TPERIEQIRXS�IWXVEXɯKMGS�UYI�EVXMGYPI�ZɧVMEW�JSRXIW�HI�ƤRERGMEQIRXS�
incluindo a criação de negócios éticos com produtos e serviços próprios 
 › Incorporar os custos formativos, ambientais e sociais na distribuição do retorno 
de produtos ou serviços próprios criados

Avaliação

 › Desenvolver a avaliação interna e medir, de forma integrada, resultados e impac-
tos da ação para melhorar a capacidade em iniciar novas parcerias e projetos 
 ›Avaliar de forma realista os recursos disponíveis e a capacidade de trabalho 
concreta dos membros para adequar a ação estratégica em função dessa 
capacidade, de forma a evitar esgotamento (burnout)
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ÁREA DESAFIO ESPECÍFICO

'SQYRMGEɭɩS�
e Organização 

interna

 ›Adquirir conhecimentos sobre planeamento estratégico
 › Elaborar carta de princípios a usar como matriz orientadora da ação
 ›Adquirir ferramentas e estratégias de comunicação adequadas 
 › Melhorar comunicação externa para ganhar visibilidade junto de possíveis 
ƤRERGMEHSVIW�I�TEVGIMVSW
 › Experimentar novas formas de tomada de decisão e de organização interna
 ›Associar os processos de organização interna à integração de novas formas de 
economia entre os membros

Conhecimento

 ›Atualizar conhecimentos e aprender sobre novas áreas 
 ›8VERWQMXMV�HI�JSVQE�IƤGE^�S�GSRLIGMQIRXS�Nɧ�EGYQYPEHS�TEVE�JEGMPMXEV�E�GVMEɭɩS�
de parcerias e a mobilização da participação, frequentemente reduzidas devido à 
invisibilidade de informação sobre o potencial das inovações
 ›4VSQSZIV�PMKEɭɺIW�FMPEXIVEMW�GSQ�E�%GEHIQME�KIVERHS�ƥY\SW�HI�ETVIRHM^EKIQ��
de ideias, metodologias e ferramentas, por exemplo, através do desenvolvimento 
de projetos de investigação-ação

Financiamentos, 
%TSMSW�I�6IGYVWSW

 ›%HUYMVMV�QEMSV�JSVQEɭɩS�WSFVI�KIWXɩS�ƤRERGIMVE�HI�TVSNIXSW�
 › Desenvolver parcerias com entidades governamentais de modo a ter acesso a 
JIVVEQIRXEW�HI�ƤRERGMEQIRXSW�I�SYXVSW�ETSMSW
 ›9XMPM^EV�JSRXIW�TVMZEHEW�HI�ƤRERGMEQIRXS�GSQS�SW�GSRXVEXSW�HI�QɽXYS�GSQ�
privados ou recorrer a investidores sociais através de redes europeias
 › Incorporar recursos humanos por via do Serviço Europeu de Voluntariado, e 
outros programas, que permitam gerar oportunidades de aprendizagem e alocar 
recursos humanos

Integração Local

 › Investir na aculturação dos membros junto das comunidades locais
 ›  Aumentar a capacidade de abertura em integrar a participação da população 
 › -RXIRWMƤGEV�E�TEVXMGMTEɭɩS�RE�KSZIVRERɭE�PSGEP��UYIV�E�RɳZIP�WSGMEP��UYIV�TSPɳXMGS
 › Formalizar a ação de forma a potenciar o alcance alargado dos resultados

Participação 
política

 › Integrar dimensão política é fundamental para garantir mudanças efetivas 
 › Maior organização coletiva em redes para fortalecer o reconhecimento das 
iniciativas enquanto agentes de mudança 
 › Reforçar as relações de cooperação e promover o tecido associativo para gerar 
um reforço da escala que acelere a construção de um novo paradigma funcional, 
que dá resposta às necessidades das pessoas
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EM SUMA:
As iniciativas reconhecem a necessidade em investir nos processos de consolidação da 
sua missão e ação e na criação de condições de sustentação a longo-prazo que permi-
XEQ�KIVEV�QYHERɭEW�QEMW�TVSJYRHEW�RSW�WIYW�GSRXI\XSW�HI�MRXIVZIRɭɩS��3W�HIWEƤSW�
ETVIWIRXEHSW�GSVVIWTSRHIQ�E�HMJIVIRXIW�JEWIW�HS�TVSGIWWS�HI�MRSZEɭɩS��S�UYI�VIƥIXI�E�
HMZIVWMHEHI�HI�TIVGYVWSW�I�HI�TIVƤW�HIWXEW�MRMGMEXMZEW��I�E�RɩS�PMRIEVMHEHI�HSW�TVSGIWWSW�
de experimentação.

4.2. E que oportunidades existem? 
Atualmente existem diversas medidas de política que pretendem promover o desenvolvimento 
dos territórios e que constituem possíveis janelas de participação na governança local por 
parte das organizações locais. Algumas medidas são de base municipal e outras de âmbito 
regional ou nacional, com frequência integradas em medidas europeias. Existe também um 
conjunto crescente de agentes privados, sobretudo na área da inovação e empreendedorismo 
social, de apoio à criação e desenvolvimento de projetos, como é o caso do Microcrédito e das 
Fundações. A listagem agora apresentada não é exaustiva, nem representativa da quantidade 
e diversidade efectivamente existente de apoios. 

5YEHVS���ũ Medidas de política de apoio ao desenvolvimento local em Portugal.

ÂMBITO DA GESTÃO 
DA MEDIDA

MEDIDA ENTIDADE GESTORA DA MEDIDA

MUNICIPAL

Programa Rede Social > Comissões 
Sociais de Freguesia

Autarquias > Juntas de Freguesia

Orçamento Participativo

AutarquiasConcursos municipais de apoio ao 
associativismo

REGIONAL

Grupos de Ação Local (GAL)
Acordos de parceria entre as  
organizações privadas e da sociedade 
civil e instituições de poder local

Contratos Locais de Desenvolvimento 
Social (CLDS)

Segurança Social

Desenvolvimento Local de Base 
Comunitária (DLBC)

Acordos de parceria entre as  
organizações privadas e da sociedade 
civil e instituições de poder local

NACIONAL Portugal 2020 
Comissão Interministerial de  
Coordenação do Governo Português
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Outras oportunidades podem ser encontradas em redes ou plataformas temáticas, quer de 
âmbito local, regional ou nacional, enquanto espaços de partilha e troca de experiências, de 
convergência de recursos, de mobilização e promoção da ação colectiva. A listagem agora 
apresentada não é exaustiva, nem representativa da quantidade e diversidade efectivamente 
existente. 

5YEHVS���ũ Redes/plataformas temáticas. 

QUE REDES LOCAIS EXISTEM NO SEU CONCELHO OU REGIÃO?
QUE OUTRAS ORGANIZAÇÕES, ASSOCIAÇÕES E GRUPOS EXISTEM NA SUA LOCALIDADE?

ANIMAR – Associação Portuguesa de Desenvolvimento Local
 › Redes Colaborativas de Produção e Emprego Local
 ›ANIMAR.COM – Agência de Inovação da Rede Animar para a Economia Social 

Rede Portuguesa de Economia Solidária 

Fórum Cidadania e Território

Rede Convergir

Transição Portugal

Cooperativa António Sérgio para a Economia Social (CASES)

Rede de Autarquias Participativas 

Federação Nacional de Associações Juvenis 

Mapa de Inovação e Empreendedorismo Social

Rede das agências  do Banco de Tempo
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5. OBSTÁCULOS E DIFICULDADES
Com frequência, a geração de inovações advém de situações de tensão ou mesmo até de 
rutura com a realidade existente e são fortemente condicionadas pelo contexto socioeconó-
mico em que emergem. Todavia, nada ocorre no vazio, e a capacidade em gerar mudanças 
necessita sempre de janelas de diálogo.

Conhecer os fatores que impedem a expressão plena 
do potencial de ação coletiva e de experimentação 
de respostas inovadoras dos agentes do território 
é fundamental, de modo a desenhar estratégias de 
intervenção e medidas de apoio aos mesmos, assim 
como alterar quadros normativos, regulamentares e 
interventivos, e culturas institucionais. As dificuldades 
(condicionantes de origem endógena) e os obstáculos 
(condicionantes de origem exógena), que as iniciativas 
enfrentam são fatores que frequentemente se alimen-
tam mutuamente.

“Todo o movimento ocorre mesmo enquanto está a ser inibido. O processo de mudança é a interação  

inevitável entre as forças que produzem inovação e crescimento e as forças de conservação e estabilidade“

Humberto Maturana
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5.1. Que forças externas inibem ou condicionam a ação destas iniciativas?
De uma forma geral, as iniciativas destacam obstáculos que tornam visíveis omissões ou con-
tradições existentes na lei, no funcionamento das instituições e entidades públicas e também 
JEXSVIW�GYPXYVEMW�HSW�GSRXI\XSW�UYI�MRXIKVEQ�I�UYI�PMQMXEQ�E�WYE�GETEGMHEHI�HI�EɭɩS�

5YEHVS���ũ Principais obstáculos sentidos pelas iniciativas.

ÁREA OBSTÁCULO ESPECÍFICO

&YVSGVEGME

 › Distância entre entidades governamentais e a realidade do terreno gera medidas 
desadequadas 
 ›Atuação centralista de entidades governamentais limita capacidade de participa-
ção da iniciativa em projetos alargados de governança 
 › Morosidade das instituições em diligenciar respostas aos pedidos das iniciativas 
(reuniões, acesso a documentos) gera impasses no desenvolvimento dos projetos
 ›%YWɰRGME�HI�GSQYRMGEɭɩS�MRXIVRE�IƤGE^�IRXVI�HMJIVIRXIW�HITEVXEQIRXSW�HE�QIWQE�
MRWXMXYMɭɩS�KIVE�HMƤGYPHEHI�IQ�EKMPM^EV�E�QSFMPM^EɭɩS�HI�VIGYVWSW��IWTIGMEPQIRXI�
penoso em projetos que operam em diversas dimensões simultâneas
 ›A excessiva normalização de procedimentos torna-se pesada e condiciona a ação

'YPXYVE�7SGMEP

 ›'YPXYVE�JIGLEHE�HE�TSTYPEɭɩS�PSGEP�HMƤGYPXE�MRXIKVEɭɩS�HE�MRMGMEXMZE�RE�PSGEPMHEHI�
(para os casos de iniciativas formadas por membros não nascidos na localidade)
 › Cultura instalada de assistencialismo, tanto das organizações, como das pessoas a 
quem estas são dirigidas, torna difícil construir uma cultura de participação 
 › Resistência à mudança condiciona processos de experimentação
 › Hábitos culturais condicionam a integração de novos comportamentos com menor 
impacto ecológico e económico
 › Dinâmicas pouco transparentes de clientelismo entre organizações da sociedade 
civil e grupos políticos locais geram constrangimentos entre entidade promotora da 
iniciativa e as pessoas que estão no terreno

)HYGEɭɩS
 › Sistema educativo desadequado não cultiva hábitos de participação, o que cons-
trange o desenvolvimento de uma cultura de participação ativa e de autonomia dos 
cidadãos

continua
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ÁREA OBSTÁCULO ESPECÍFICO

Legislação

 › Inexistência de leis de promoção e proteção de boas práticas conduz à desvaloriza-
ção e invisibilidade do trabalho da iniciativa, gerando desmotivação
 › Incapacidade económica de produtores e artesãos em obter licenças, ou de aceder 
e usar a informação, limita possibilidades de expansão de atividades
 › Regras associadas à formalização das iniciativas, entre as quais, a exigência de 
contabilidade organizada, geram constrangimentos internos e limitam o funciona-
mento mais orgânico das iniciativas
 › Licenciamento de projetos de construção condicionados por exclusão de técnicas 
e materiais naturais nos regulamentos
 › Inspeções de entidades regulamentares são realizadas com experiência de contacto 
com a realidade do terreno reduzida ou nula, e sem referência a um planeamento 
estratégico de desenvolvimento local
 ›%YWɰRGME�HI�YQ�IWXEXYXS�PIKEP�IWTIGɳƤGS�TEVE�TVSNIXSW�WSGMEMW�GSQ�GEVEGXIVɳWXMGEW�
empresariais impossibilita enquadramento em programas de apoio a projetos 
sociais e, ao mesmo tempo, porque não têm as condições de uma empresa regular, 
ƤGEQ�IQ�WMXYEɭɩS�HI�HIWZERXEKIQ�RS�QIVGEHS�

Programas de 
ƤRERGMEQIRXS� 
I�SYXVSW�ETSMSW

 ›6IPEɭɺIW�HI�TSHIV�I�HITIRHɰRGME�HI�IRXMHEHIW�ƤRERGMEHSVEW�KIVEQ�FPSUYIMSW�RS�
desenvolvimento de projetos
 ›4VSGIWWSW�HI�EZEPMEɭɩS�I�QSRMXSVM^EɭɩS�ƤRERGIMVE�WɩS�EHQMRMWXVEXMZEQIRXI�TIWEHSW��
geram sobrecarga e ocupam demasiado tempo às iniciativas
 › Procedimentos de faturação impedem reutilização de recursos materiais, obrigando 
à compra de artigos novos 
 ›4VSKVEQEW�HI�ƤRERGMEQIRXS�TɽFPMGS�RɩS�TIVQMXIQ�TSWWMFMPMHEHI�IQ�JE^IV�TEKE-
mentos aos participantes (quando se pretende que estes deixem de ter apenas a 
GSRHMɭɩS�HI�FIRIƤGMɧVMSW�S�UYI�XVE^�HMƤGYPHEHIW�IQ�GVMEV�EHIWɩS�HI�PSRKS�TVE^S�
aos projetos
 ›1IRSV�HMZIVWMHEHI�HI�ƤRERGMEQIRXSW�TEVE�HIWIRZSPZMQIRXS�PSGEP�IQ�GSRXI\XSW�
que apesar de apresentarem melhores indicadores sociais do que outros territórios 
considerados vulneráveis, carecem de dinamização comunitária
 › Desinvestimento político traduzido na descontinuidade de serviços públicos 
I�SYXVEW�MRJVEIWXVYXYVEW�IQ�XIVVMXɸVMSW�ZYPRIVɧZIMW�HMƤGYPXE�E�GSRGVIXM^EɭɩS�HI�
projetos participativos e desmotiva a população, limitando a capacidade em gerar 
sustentabilidade local 
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5.2. Que forças internas limitam as iniciativas?
%W�MRMGMEXMZEW�ETSRXEQ�ZɧVMEW�HMƤGYPHEHIW�VIPEGMSREHEW�GSQ�E�WYE�SVKERM^EɭɩS�MRXIVRE�I�PMQMXE-
ɭɺIW�RE�GETEGMHEHI�IQ�VIWTSRHIV�ES�MQTEGXS�HSW�SFWXɧGYPSW�UYI�IRGSRXVEQ�

5YEHVS���ũ�4VMRGMTEMW�HMƤGYPHEHIW�WIRXMHEW�TIPEW�MRMGMEXMZEW�

ÁREA DIFICULDADES ESPECÍFICAS

6IGYVWSW�
LYQERSW

 ›2ɽQIVS�MRWYƤGMIRXI�HI�TEVXMGMTERXIW�EXMZSW�HI�JSVQE�GSRXɳRYE�KIVE�WSFVIGEVKE�I�
limita o desenvolvimento organizacional e a expansão dos projetos 
 ›7MXYEɭɺIW�HI�HIWIQTVIKS�I�SYXVEW�HMƤGYPHEHIW�IGSRɸQMGEW�HSW�QIQFVSW�I�
participantes geram limitações que constrangem a capacidade quotidiana de 
participação
 ›)QMKVEɭɩS�HI�TEVXMGMTERXIW�GSRHY^�ES�ƤQ�HI�MRMGMEXMZEW�
 ›,ɧFMXSW�UYSXMHMERSW�IRVEM^EHSW�HMƤGYPXEQ�E�QYHERɭE�HI�GSQTSVXEQIRXSW�
individuais
 › Desenvolver dinâmicas internas que permitam a liderança rotativa, evitando a 
concentração, e dependência, dos projetos num só líder

6IGYVWSW�
ƤRERGIMVSW�I�
SYXVSW

 ›*EPXE�HI�XIQTS�I�HI�VIGYVWSW�ƤRERGIMVSW�PMQMXE�I\TERWɩS�HS�GEQTS�HI�EɭɩS�TEVE�
outras áreas consideradas importantes para a iniciativa
 ›*EPXE�HI�GSRLIGMQIRXSW�IWTIGɳƤGSW�I�JIVVEQIRXEW�TEVE�EGIHIV�E�ƤRERGMEQIRXSW�

Processos 
internos 

 ›Ausência de processos consensuais de avaliação interna condiciona o desenvolvi-
mento e consolidação de estratégias de ação adequadas 
 › Falta de recursos para sistematizar informação limita possibilidades de 
disseminação 
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5.3. E quais são os constrangimentos dos parceiros das iniciativas?
Por sua vez, na perspetiva dos parceiros das iniciativas, são apontados constrangimentos 
no que toca à sua capacidade em apoiar as iniciativas. Indicam também fatores das próprias 
MRMGMEXMZEW�UYI�GSRWMHIVEQ�WIV�TSRXSW�E�QIPLSVEV�

5YEHVS���ũ Principais constrangimentos sentidos pelos parceiros das iniciativas.

ÁREA CONSTRANGIMENTOS ESPECÍFICOS

&YVSGVEGME
 ›4IWEHS�JYRGMSREQIRXS�FYVSGVɧXMGS�HEW�MRWXMXYMɭɺIW�GVME�KVERHIW�HMƤGYPHEHIW�RE�
mobilização de recursos

Políticas

 › Desfasamento entre o conhecimento do terreno por parte dos técnicos dos servi-
ços e as decisões políticas de superiores hierárquicos 
 › Descontinuidade de medidas implementadas devido à mudança dos mandatos 
políticos limita o desenvolvimento de estratégias de ação de longo-prazo

6IGYVWSW�

 ›6IGYVWSW�LYQERSW�I�ƤRERGIMVSW�MRWYƤGMIRXIW�TEVE�VIWTSRHIV�EHIUYEHEQIRXI��SY�
de todo, às requisições e necessidades locais 
 › Restrições orçamentais governamentais constrangem capacidade de apoio
 › Necessidade das iniciativas demonstrarem capacidade de sustentação económica 
I�HI�VIWYPXEHSW�TEVE�NYWXMƤGEV�E�QSFMPM^EɭɩS�HI�ETSMSW
 › Lógica dos mercados globais condiciona capacidade em desenvolver alternativas 
económicas locais de pequena escala que sejam competitivas

Social
 › Baixa cultura de participação dos cidadãos ou grande número de iniciativas associa-
tivas ao nível cultural e recreativo mas fraca capacidade dos agentes económicos 
locais em se organizarem coletivamente 
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6. RECOMENDAÇÕES SOCIAIS  
E DE POLÍTICA
As Iniciativas de Experimentação SocioEcológica indicam, a partir da sua experiência direta 
HS�XIVVIRS��YQ�GSRNYRXS�HI�VIGSQIRHEɭɺIW��EPKYQEW�KIVEMW�SYXVEW�QEMW�IWTIGɳƤGEW��UYI�
ETSRXEQ�WSPYɭɺIW�TEVE�EW�HMƤGYPHEHIW�I�SFWXɧGYPSW�ETVIWIRXEHSW�ERXIVMSVQIRXI��WSFVIXYHS�
dirigidas a instituições e entidades públicas e à sua cultura de administração e funcionamento. 
As recomendações apontam diferentes escalas do território e diferentes áreas de intervenção, 
mas, de uma forma geral, salientam a urgência em ultrapassar os fatores que inibem ou blo-
queiam a organização da ação coletiva e o desenvolvimento de processos de experimentação 
e de implementação de soluções.

Em geral, as recomendações sublinham a necessidade 
de criar, aprofundar e consolidar relações de maior 
cooperação, colaboração e participação entre os vários 
atores e agentes locais dos territórios. Por outro lado, 
ativar recursos e estruturas sociais e políticas já existentes 
que suportem a ação colaborativa e o desenvolvimento 
de espaços de aprendizagem e experimentação.  
A grande maioria das recomendações apresentadas 
promovem uma inversão das lógicas de governação 
top-down para uma governança bottom-up.
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5YEHVS����ũ Quadro de recomendações por áreas temáticas.

�ťŤAGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO 

���ťŤCriar e/ou apoiar projetos de agricultura de proximidade já existentes, nomeadamente mercados e 
circuitos curtos de comercialização que constituam uma alternativa aos grandes circuitos de produção 
e distribuição e que permitam criar espaços de consumo local
���ťŤ%TSMEV�S�HIWIRZSPZMQIRXS�HI�JSVQEW�TEVXMGMTEXMZEW�HI�GIVXMƤGEɭɩS�HE�TVSHYɭɩS�EKVɳGSPE
���ťŤ Integrar princípios de Agroecologia e Soberania Alimentar em políticas de desenvolvimento local e 
regional, promovendo a atividade agrícola nacional
���ťŤPermitir o aproveitamento de excedentes alimentares de forma mais alargada
���ťŤCriar e disseminar campanhas alargadas de informação sobre os benefícios de regimes alimenta-
res saudáveis, de base orgânica ou biológica, e respetivas vantagens ambientais
���ťŤApoiar mais projetos dedicados à preservação do património genético autóctone nacional
���ťŤDesregulamentar a proibição de troca de variedades não registadas no catálogo nacional
���ťŤDesregulamentar a atual obrigatoriedade de registo de variedades tradicionais de sementes
���ťŤ%TPMGEV�E�TVSMFMɭɩS�HI�GYPXMZS�I�GSQIVGMEPM^EɭɩS�HI�3VKERMWQSW�+IRIXMGEQIRXI�1SHMƤGEHSW��3+1�
à semelhança de outros países europeus e de outros continentes

�ťŤAMBIENTE E ENERGIAS RENOVÁVEIS

���ťŤCriar e implementar mecanismos de promoção e proteção de boas práticas ao nível da regeneração 
dos solos e da água
���ťŤCriar instrumentos legais que permitam encerrar atividades industriais nocivas de forma mais 
célere e diferenciar o valor das coimas aplicadas em função do nível de lucros das empresas
���ťŤCriar práticas de consultas públicas para a política energética, atualmente inexistentes
���ťŤCriar estratégias públicas locais para as energias renováveis, atualmente inexistentes
���ťŤAdaptar licenciamentos para as situações em que existem soluções de energias renováveis de 
produção própria, e que atualmente obrigam a um parecer da EDP 
���ťŤReduzir barreiras legais na produção e comercialização de eletricidade a partir de energias renováveis, 
pois atualmente existem demasiadas barreiras

�ťŤASSOCIATIVISMO

���ťŤAlargar a possibilidade de iniciativas sem formalização legal poderem constituir pessoas coletivas 
sem personalidade jurídica (à semelhança das associações juvenis), permitindo que estas possam can-
HMHEXEV�WI�E�GSRGYVWSW�IWTIGɳƤGSW�TEVE�E�EXVMFYMɭɩS�HI�ETSMSW�TEVE�TVSNIXSW�HI�VIGSRLIGMHS�ZEPSV�WSGMEP��
WIQ�UYI�XEP�SFVMKYI�ɦ�WYE�JSVQEPM^EɭɩS�PIKEP�RE�ƤKYVE�NYVɳHMGE�HI�TIWWSE�GSPIXMZE��TɽFPMGE�SY�TVMZEHE�
���ťŤCriar balcões públicos de apoio contabilístico e jurídico às iniciativas, nomeadamente, sobre legisla-
ção laboral, registo das pessoas coletivas e procedimentos administrativos associados às mesmas
���ťŤAlargar os atuais benefícios previstos no Estatuto do Dirigente Associativo Voluntário, desenvolvendo 
benefícios para pessoas ativamente envolvidas em projetos associativos reconhecidos como meritórios e 
HI�ZEPSV�TEVE�EW�GSQYRMHEHIW�UYI�MRXIKVEQ��VIHYɭɩS�HS�R{�HI�LSVEW�HI�XVEFEPLS�I�QEMSV�ƥI\MFMPMHEHI�RSW�
procedimentos obrigatórios de procura de emprego 
���ťŤ7MQTPMƤGEV�EW�EXYEMW�GSRHMɭɺIW�HI�GSRXEFMPMHEHI�SVKERM^EHE�TIVQMXMRHS�UYI�EW�MRMGMEXMZEW�GSRWMKEQ�
HIWIRZSPZIV�YQ�JYRGMSREQIRXS�QEMW�SVKɨRMGS�I�EHIUYEHS�ɦW�WYEW�IWTIGMƤGMHEHIW
���ťŤPartilhar recursos públicos de comunicação para divulgar o trabalho das iniciativas
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�ťŤECONOMIA LOCAL

���ťŤExplorar o potencial das moedas sociais de modo a fomentar a criação de iniciativas económicas 
locais, como os mercados e feiras, promovendo assim a economia local e o desenvolvimento dos 
territórios
���ťŤCriar a possibilidade de parte dos salários dos funcionários públicos ser paga em moeda local
���ťŤ6IGYTIVEV�I�EXYEPM^EV�E�ƤKYVE�HEW�IQTVIWEW�HI�MRWIVɭɩS��HI�QSHS�E�KIVEV�GSRHMɭɺIW�HI�IQTVIKS�
protegido para populações mais vulneráveis, associado a melhores condições de sustentação da iniciativa

�ťŤEDUCAÇÃO

���ťŤExperimentar e implementar métodos pedagógicos alternativos, atendendo a experiências de 
outros países, por parte do Ministério da Educação e dos Agrupamentos de Escolas
���ťŤPermitir autonomia pedagógica e curricular das escolas portuguesas, atualmente inexistente 
���ťŤInvestir em conteúdos e métodos pedagógicos que fomentem cultura de participação desde cedo 
nas escolas, de modo a promover o desenvolvimento do tecido associativo no futuro
���ťŤOtimizar os recursos pedagógicos escolares através da criação de bancos de livros escolares por 
parte das instituições de poder local
���ťŤOrganizar e elaborar os livros escolares por capítulos, no caso de ser necessário mudar algum 
conteúdo troca-se apenas o capítulo e não o livro todo

�ťŤFINANCIAMENTOS E FISCALIDADE

���ťŤ(IWFYVSGVEXM^EV�TVSKVEQEW�HI�ƤRERGMEQIRXS�HI�ETSMS�E�SVKERM^EɭɺIW�WIQ�ƤRW�PYGVEXMZSW�
���ťŤ'VMEV�TVSKVEQEW�HI�ƤRERGMEQIRXS�TɽFPMGS�TEVE�TVSNIXSW�HI�HIWIRZSPZMQIRXS�PSGEP�UYI�RɩS�IWXINEQ�
GPEWWMƤGEHSW�GSQS�XIVVMXɸVMSW�WSGMEPQIRXI�ZYPRIVɧZIMW
���ťŤ%TSMEV�S�HIWIRZSPZMQIRXS�I�E�HMZIVWMƤGEɭɩS�HI�TVSHYXSW�HI�ƤRERGMEQIRXS�GSPEFSVEXMZS�I�ɯXMGS
���ťŤ6IHY^MV�E�EXYEP�IPIZEHE�GEVKE�ƤWGEP�ETPMGEHE�ESW�QYXYERXIW�HSW�'SRXVEXSW�HI�1ɽXYS�
���ťŤ6IHY^MV�E�GEVKE�ƤWGEP�WSFVI�EW�GSSTIVEXMZEW��UYI�EXYEPQIRXI�ɯ�MKYEP�ɦ�ETPMGEHE�E�IQTVIWEW
���ťŤ'VMEV�MWIRɭɺIW�TEVE�MRMGMEXMZEW�WIQ�ƤRW�PYGVEXMZSW��GSQS�TSV�I\IQTPS��REW�XE\EW�HI�QERYXIRɭɩS�HI�
conta bancária

continua
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�ťŤDESENVOLVIMENTO LOCAL E GOVERNANÇA 

���ťŤAmpliar e aprofundar o potencial de intervenção das estruturas de promoção de desenvolvimento 
local existentes como a Rede Social, Conselhos Locais de Ação Social e Comissões Sociais de Fregue-
sia, atualmente subaproveitadas 
���ťŤTrabalhar a intervenção comunitária de forma estratégica e prospetiva e não de forma casuística, 
GSQ�YQ�TPERS�IWXVEXɯKMGS�HIƤRMHS�I�TEVXMGMTEHS�TIPEW�SVKERM^EɭɺIW�I�TSTYPEɭɺIW�PSGEMW��EXVEZɯW�HE�
criação de um núcleo dedicado ao desenvolvimento local nas Juntas de Freguesia por via das Comis-
sões Sociais de Freguesia 
���ťŤAprofundar e efetivar a articulação entre as diferentes redes locais presentes nos territórios 
���ťŤCriar e implementar, de modo consistente e contínuo, mecanismos integrados de participação das 
populações em estratégias locais concertadas, invertendo processos de governação top-down para 
outros bottom-up que facilitem o envolvimento de atores coletivos no processo legislativo
���ťŤGerar relações de maior colaboração em prol do desenvolvimento local através da criação de 
políticas de caracter pedagógico, em vez de práticas maioritariamente punitivas por parte das entidades 
reguladoras como as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

�ťŤCULTURA E FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES E ENTIDADES PÚBLICAS

���ťŤAlterar a cultura centralista das instituições e entidades públicas de modo a possibilitar que as 
MRMGMEXMZEW�XIRLEQ�QEMSV�MRƥYɰRGME�RE�XSQEHE�HI�HIGMWɩS�WSFVI�TVSNIXSW�XIVVMXSVMEMW
���ťŤGarantir que a atribuição de apoios e a qualidade das relações estabelecidas com as instituições e 
entidades públicas é baseada numa estratégia organizacional coerente de apoio às iniciativas, em vez 
HI�HITIRHIV�HS�TIVƤP�MRHMZMHYEP��QEMW�SY�QIRSW�GEVMWQɧXMGS��HSW�XɯGRMGSW�SY�PɳHIVIW�TSPɳXMGSW
���ťŤAnalisar projetos submetidos para licenciamento caso a caso em vez de uma análise estandardi-
zada por parte das Autarquias e outras entidades reguladoras 
���ťŤ6IZIV�SW�TVSGIWWSW�HI�PMGIRGMEQIRXS�HI�JSVQE�E�VIHY^MV�E�FYVSGVEGME��WMQTPMƤGEV�I�GPEVMƤGEV�E�
informação e procedimentos necessários
���ťŤAplicar a utilização de software livre na administração pública, tornando a infraestrutura informática 
pública mais resiliente a longo-prazo

�ťŤURBANISMO

���ťŤGarantir maior participação da população em decisões de urbanismo investindo mais tempo na 
qualidade dos processos de consulta pública 
���ťŤIntegrar maior diversidade de materiais e técnicas permitidas nos processos de licenciamento 
urbanístico de modo a fomentar o desenvolvimento de formas de construção natural, atualmente esta 
omissão gera penalizações desadequadas
���ťŤAtender com abertura pedidos de licenciamento de novas eco aldeias, enquanto elementos de 
dinamização territorial ecologicamente responsável em zonas com reduzida atividade socioeconómica
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EM SUMA:
Grande parte das recomendações propõe regulamentar, reforçar ou atualizar legislação 
HEW�ɧVIEW�IWTIGɳƤGEW�IQ�UYI�XVEFEPLEQ��I��HI�JSVQE�QEMW�KIVEP��SYXVEW�WɩS�HI�ETSMS�ɦ�
participação. Em maior número são propostas medidas positivas de ETSMS�ɦ�GSRWXVYɭɩS�
HI�QIGERMWQSW�UYI�JEGMPMXIQ�I�IWXMQYPIQ�E�TEVXMGMTEɭɩS�HSW�GMHEHɩSW�RE�EɭɩS�GSPIXMZE, 
seguidas da criação de estratégias concertadas e coerentes para o desenvolvimento dos 
territórios��)\MWXIQ�XEQFɯQ�TVSTSWXEW�TEVE�KIVEV�YQ�TIWS�GSIVGMZS�QEMW�IƤGE^�IQ�WMXYE-
ções de crime ambiental ou na proibição de práticas consideradas nefastas para a saúde 
humana, por exemplo.

7ɩS�WYKIVMHEW�TVSTSWXEW�HI�ETSMS�ɦW�MRMGMEXMZEW��UYIV�RE�TVSQSɭɩS�I�ETSMS�ES�desenvol-
vimento de boas práticas, quer na criação de condições que facilitem a participação dos 
membros das iniciativas e um crescimento mais orgânico das mesmas.

São sugeridos princípios, conceitos ou práticas a implementar nas medidas ou nas estraté-
gias políticas, quer para efeitos de QEMSV�SXMQM^EɭɩS�HI�VIGYVWSW, quer para ETVSJYRHEV�EW�
VIPEɭɺIW�HI�TEVGIVME com as instituições. É também recomendado aprofundar, alargar ou 
recuperar medidas existentes ou mesmo até já extintas, nos casos em que existe reconheci-
mento do seu valor.

De um modo geral, as recomendações propostas implicam IRWEMEV�RSZSW�EVVERNSW�NYVɳHMGSW 
UYI�TIVQMXEQ�IRUYEHVEV�E�HMZIVWMHEHI�HI�GMVGYRWXɨRGMEW�I�SW�HIWEƤSW�UYI�E�MRXIVZIRɭɩS�
integrada exige.
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7. EXPERIMENTAÇÃO DE BASE SOCIO-
ECOLÓGICA: NOVOS CAMINHOS PARA A 
PARTICIPAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO 
LOCAL SUSTENTÁVEL E INTEGRAL
7.1. Repensar modelos organizativos e alterar culturas institucionais… 
A grande parte das recomendações apresentadas pelas iniciativas no quadro 10 revela a 
persistência de uma cultura das instituições e entidades públicas, marcadamente centralista 
I�YQ�TIVƤP�VIWMWXIRXI�ɦ�MRXIVEɭɩS�I�ES�HMɧPSKS�GSQ�E�TSTYPEɭɩS��)WXI�HMEKRɸWXMGS�RɩS�ɯ�RSZS�
e vai ao encontro das conclusões de outros estudos e projetos realizados nos últimos 15 anos, 
apontando a necessidade de modernização da administração pública, de reorganização 
HEW�MRWXMXYMɭɺIW�I�HI�VITIRWEV�EW�VIWTIXMZEW�IWXVEXɯKMEW�HI�MRXIVZIRɭɩS�NYRXS�HEW�GSQYRM-
dades locais. Tal readequação deve ser feita com base em estratégias que permitam contra-
VMEV�S�GMGPS�ZMGMSWS�HI�HIWQSFMPM^EɭɩS�GɳZMGE�I�TSPɳXMGE��S�HMWXERGMEQIRXS�I�E�JEPXE�HI�GSRƤERɭE�
entre a atividade política, as autoridades públicas e os cidadãos portugueses, quadro cultural 
em muito devido à história recente de opressão social, cultural e política no país.

)Q�EPKYQEW�MRMGMEXMZEW�IWXYHEHEW�TIPS�'%8%0-7)�ZIVMƤGSY�WI�UYI��GSQ�JVIUYɰRGME��E�TSWXYVE�
de apoio e estímulo à ação das iniciativas por parte das instituições públicas não emerge de 
um quadro estratégico institucional fundamentado numa visão para o território, mas sim da 
postura carismática de alguns líderes políticos ou de técnicos das instituições que reconhe-
cem o potencial das propostas feitas pelas iniciativas. Este dado demonstra que S�HIWEƤS�HS�
HIWIRZSPZMQIRXS�WYWXIRXɧZIP��MRXIKVEHS�I�IJIXMZS��HIZI�WIV�GSPSGEHS�IQ�TVMQIMVS�TPERS��E�
TEV�HI�SYXVEW�TVMSVMHEHIW�TSPɳXMGEW��WSGMEMW�I�IGSRɸQMGEW��UYI�TIVQMXEQ�ETSMEV�E�IQIVKɰR-
GME�HE�EɭɩS�GSPIXMZE�PSGEP�I�IWXMQYPEV�E�WYE�IƤGɧGME�I�IƤGMɰRGME� 

Alguns autores falam na importância das “redes ocultas” (shadow networks) como fontes 
IWWIRGMEMW�TEVE�GSRWIKYMV�KIVEV�EW�VYXYVEW�RIGIWWɧVMEW�GSQ�SW�ƥY\SW�HI�feedback de infor-
mação e de ação política e económica (path dependence). A necessidade visível em repensar 
um número considerável de leis, regulamentos, estatutos formais ou omissões legislativas, 
como se vê no quadro 10, é um indício de que existe uma realidade no terreno que reclama 
por essa viragem.
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7.2. Reavaliar quadros legislativos… 
Para além da transformação da cultura organizacional das instituições, é também fundamen-
tal a reavaliação de determinados quadros legislativos, nomeadamente os apresentados no 
UYEHVS�����8VEHMGMSREPQIRXI��SW�TVSGIWWSW�HI�MRƥYɰRGME�I�HI�RIKSGMEɭɩS�HE�PIM�TEVE�EPXIVEɭɩS�
de quadros regulamentares são processos de participação pública desenvolvidos por um 
número reduzido de pessoas e grupos. Pelo contrário, inúmeros fatores sociais, económicos, 
culturais e políticos, podem inibir largas camadas da população em se envolverem em tais 
processos. Neste sentido, urge desenvolver formas (e apoiar as já existentes) que permitam a 
participação alargada e continuada dos cidadãos como garantia da melhor aplicação da lei e 
antecipação de possíveis maus efeitos, tendo em conta a diversidade dos atores interessados. 

Tal readequação deve ser igualmente ponderada no sentido de cativar e responder ao emer-
KIRXI�TIVƤP�HEW�KIVEɭɺIW�QEMW�RSZEW��RE�KIRIVEPMHEHI��QEMW�MRWXVYɳHEW��GSQ�HSQɳRMS�HI�
ferramentas que facilmente permitem aceder e fazer uso de informação e que revelam níveis 
QEMW�IPIZEHSW�HI�VIƥI\ɩS�I�HI�TVISGYTEɭɩS�GSQ�S�QIMS�EQFMIRXI�I�SYXVEW�UYIWXɺIW�PMKEHEW�
com o desenvolvimento. Por outro lado, são visíveis os sinais de envolvimento sob outras 
formas de participação informal (debates, petições, assembleias populares, entre outros) que 
demonstram um novo potencial de participação ativa. 

Porém, o aprofundamento desta mudança emergente depende fortemente do investimento 
em políticas educativas e de formação consistentes e contínuas que visem a promoção 
de uma cultura cívica mais participativa, assim como o desenvolvimento de medidas que 
IWXMQYPIQ�I�WYTSVXIQ�IWWE�TEVXMGMTEɭɩS��RɩS�Wɸ�RE�EYWGYPXEɭɩS�HSW�GMHEHɩSW�IQ�QSQIRXSW-

-chave, mas também na prestação de contas sobre os resultados e avaliações das medidas 
implementadas. 

7.3. Resgatar experiências e conhecimentos já adquiridos…
Algumas das recomendações recolhidas no âmbito do CATALISE vêm resgatar e reforçar 
aprendizagens feitas no âmbito de outros projetos. Existem experiências desenvolvidas, quer 
no terreno da ação local, quer no âmbito de projetos académicos (ou mistos) que importa 
conhecer, assim como reter as aprendizagens aí alcançadas. 

É o caso do projeto “EQUAL – de igual para igual” [1] que, no âmbito de uma comunidade 
de prática, propôs estratégias de intervenção e a criação de condições favoráveis à experi-
mentação, com o objetivo de promover a geração da iniciativa local e o aperfeiçoamento 
de respostas já existentes em prol da “animação territorial”. Este projeto elencou também 
aprendizagens úteis, passíveis de enformar políticas sociais, por exemplo, mas cujo nível 
de incorporação em medidas posteriores de política ao nível do planeamento territorial, e 
respetivo impacto, é desconhecido. 

Um outro exemplo é a Agenda21 [14]��PERɭEHE�GSQ�E�ƤREPMHEHI�HI�ETVS\MQEV�EYXSVMHEHIW�
locais e comunidades em torno da cooperação e participação para a construção de uma estra-
tégia de desenvolvimento local sustentável. Implicava a geração de mudanças na governança 
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e administração pública, uma maior interação participativa com a população e a promoção 
da discussão públicas dos problemas das comunidades. No entanto, o número de iniciativas 
criadas em Portugal foi reduzido, tal como os recursos e esforços públicos necessários para 
criar condições favoráveis à implementação plena da medida, e desconhecem-se os impactos 
da mesma nos territórios em que foi realizada. 

%�HIWGSRXMRYMHEHI�HEW�QIHMHEW�ɯ��EWWMQ��YQE�HEW�KVERHIW�JSVɭEW�HI�FPSUYIMS�ɦ�GSRXMRYM-
HEHI�I�ETVSJYRHEQIRXS�HE�ETVIRHM^EKIQ�I�HE�EɭɩS�VIƥI\MZE��RIGIWWɧVMEW�ɦ�GETEGMHEHI�
JYRHEQIRXEP�HI�VIWTSRHIV�ESW�TVSFPIQEW�WSGMEMW�GSQTPI\SW�GSQ�UYI�E�WSGMIHEHI�TSVXY-
KYIWE�WI�HITEVE�EXYEPQIRXI�

7.4. Catalisar a mudança: criar condições de apoio à experimentação 
socioecológica…
Atendendo à premência dos atuais problemas sociais complexos e que a dimensão ecológica 
constitui um eixo de crescente importância, tanto no campo da prática, como no campo 
XIɸVMGS�HS�GSRLIGMQIRXS��YVKI�GVMEV�I�HMZIVWMƤGEV�GSRHMɭɺIW�TSPɳXMGEW�I�SYXVEW�HI�WYTSVXI�ɦ�
experimentação socioeconómica local de base ecológica. 

À semelhança do que tem sido analisado noutros projetos europeus [15], tal apoio deve 
WEPZEKYEVHEV�EW�IWTIGMƤGMHEHIW��MHIRXMHEHIW�I�TIVGYVWSW�HEW�MRMGMEXMZEW��RE�QIHMHE�IQ�UYI�E�
sua construção e moldagem é um forte resultado dos arranjos entre as motivações dos seus 
participantes, o reconhecimento partilhado das necessidades e a mobilização conjunta de 
esforços para lhes dar resposta, o que se traduz num grande potencial em responder de forma 
satisfatória às necessidades em questão. 4SVXERXS��VIWTIMXEV�EW�JSVQEW�HI�EɭɩS�GSPIXMZE�UYI�
IQIVKIQ�I�KIVEV�GSRHMɭɺIW�UYI�ETSMIQ�E�WYE�IZSPYɭɩS��QEW�XEQFɯQ�UYI�IWXMQYPIQ�E�WYE�
IƤGɧGME�I�IƤGMɰRGME�TSV�VIJIVɰRGME�E�YQ�UYEHVS�QEMSV��I�TEVXMPLEHS��HI�HIWIRZSPZMQIRXS�

Num país onde o associativismo ligado à área ambiental é reduzido, estas experiências das 
Iniciativas de Experimentação SocioEconómica permitem constatar a abertura de uma janela 
HI�QSFMPM^EɭɩS�GMHEHɩ��YQ�QSZMQIRXS�GVIWGIRXI�HI�MRMGMEXMZEW�UYI��GSQ�RSZEW�SY�VIRSZEHEW�
PɸKMGEW�HI�EɭɩS�I�HI�TVMRGɳTMSW��WI�TSWMGMSREQ�EXMZEQIRXI�TIVERXI�SW�HIWEƤSW�EXYEMW�HSW�XIV-
ritórios em que vivem. A não dissociação destas iniciativas, e do seu potencial, do movimento 
global da sociedade, ou seja, o incremento e a potenciação de diferentes níveis de democracia 
participativa, conduzindo a uma nova forma de percepcionar e valorizar o papel dos cidadãos, 
poderá gerar impactos positivos em termos de desenvolvimento local integral. 

7.5. Valorizar outras formas de construção do conhecimento…
%W�MRMGMEXMZEW�EHQMXIQ�E�RIGIWWMHEHI�IQ�VIWTSRHIV�ES�HIWEƤS�HI�GSRGVIXM^EV�QEMW�MRXIVEɭɩS�
entre iniciativas e com outros agentes locais, regionais ou nacionais (ou mesmo até interna-
cionais no caso de algumas redes temáticas relevantes) de modo a fomentar mais aprendiza-
gem coletiva e maior efetividade da ação. Sobressai a importância da participação alargada 
(efetiva) das populações nos processos de governança, na revisão global dos processos e pro-
cedimentos das instituições e entidades. Porém, apesar de reconhecerem a importância das 



EXPERIMENTAÇÃO DE BASE SOCIOECOLÓGICA46

relações de cooperação e de colaboração, a proatividade, a criatividade e a partilha surgem 
como essenciais para a geração de recursos necessários à sustentação da iniciativa, tanto por 
uma questão de independência como pela morosidade ou complexidade que os apoios, por 
vezes, implicam. 

De igual modo, se por um lado, as iniciativas reclamam mais oportunidades de participação 
nos processos de governança, por outro declaram que a capacidade em demonstrar os seus 
resultados e impacto, e a comunicação adequada dos mesmos, é fundamental para conquistar 
a atenção e consideração das instituições e entidades públicas (e também as privadas, que 
podem constituir fontes de apoio a vários níveis). Assim, apontam a MQTSVXɨRGME�HI�GYPXMZEV�
YQE�PMKEɭɩS�GSQ�E�%GEHIQME�TEVE�E�GSGVMEɭɩS�HI�GSRLIGMQIRXS�ɽXMP�I�TEVE�E�ETVIRHM^EKIQ�
HI�RSZEW�JIVVEQIRXEW�I�QIXSHSPSKMEW�UYI�PLIW�TIVQMXEQ�EYQIRXEV�E�IJIXMZMHEHI�HE�WYE�EɭɩS� 
)WXE�PMKEɭɩS�ɯ�XERXS�QEMW�FIRɯƤGE�WI�GSRWMHIVEVQSW�UYI�E�MRXIKVEɭɩS�HI�HMJIVIRXIW�JSVQEW�HI�
conhecimento, saber e prática, comporta um grande potencial de geração de inovação social.

7.6. Mais ação reflexiva e mais avaliação para um contributo relevante…
Para além de incrementar o respetivo reconhecimento publico, a avaliação e a monitorização 
dos impactos gerados pelas iniciativas constituem também uma via para o auto conhecimento, 
isto é, para uma EɭɩS�VIƥI\MZE�IQ�EɭɩS capaz de gerar novas dinâmicas e maior efetividade 
junto de outros públicos e contextos. Esta autoanálise é, com frequência, condicionada pela 
postura de autolegitimação de algumas iniciativas, em resultado de vários fatores, entre os 
quais a ausência de reconhecimento público pelo seu trabalho que, nem sempre, é concor-
dante com o status quo. Assim, ɯ�MQTSVXERXI�E�GETEGMHEHI�HEW�MRMGMEXMZEW�IQ�WYTIVEV�E�
SVXSHS\ME�UYI�MQTIHI�S�HMɧPSKS�TVSHYXMZS�GSQ�SYXVEW�MRWXɨRGMEW�I�MRMGMEXMZEW�I��TSV�ZI^IW��
PMQMXE�E�TVɸTVME�ZMWɩS�HEW�MRMGMEXMZEW�RS�UYI�XSGE�ES�HIWIRZSPZMQIRXS�HI�WMRIVKMEW�I�ɦ�
GETXEɭɩS�HI�VIGYVWSW� De notar que, a necessária autoanálise e avaliação não podem conduzir 
ɦ�RIYXVEPM^EɭɩS�HE�IWTIGMƤGMHEHI�HEW�MRMGMEXMZEW�IQ�TVSP�HI�I\MKɰRGMEW�HI�LSQSKIRIM^EɭɩS�ũ�
um dos perigos associados à politização.

Por outro lado, a avaliação e monitorização, através do desenvolvimento de procedimentos 
HI�MRXIKVEɭɩS�I�HIZSPYɭɩS�HI�JIIHFEGO��TIVQMXI�MRXIKVEV�E�HMQIRWɩS�MRXIVMSV��XERXS�HSW�
KVYTSW�GSQS�HSW�MRHMZɳHYSW�UYI�EGSRXIGI�REW�JVSRXIMVEW�IRXVI�E�HMQIRWɩS�GSPIXMZE�I�E�
HMQIRWɩS�MRHMZMHYEP�HE�ZMHE�HEW�MRMGMEXMZEW� Esta dimensão é apontada pelas Iniciativas de 
Experimentação SocioEcológica como um elemento fundamental, cujo cuidado é habitual-
mente negligenciado na nossa cultura. 



NOTAS
?�AťŤO conceito de Animação Territorial foi desenvolvido no âmbito da comunidade de prática 
desenvolvida pelo programa experimental “EQUAL – de igual para igual”, realizado entre 2001  
I������IQ�4SVXYKEP��http://www.ces.uc.pt/projectos/pis/wp-content/uploads/2013/09/ 
EQUAL_-Anima%C3%A7%C3%A3o-territorial.pdf 

)�TSHI�GSRWYPXEV�EUYM�SYXVSW�TVSHYXSW�HIWXI�TVSNIXS��http://www.igfse.pt/st_inovacao_social.

asp?startAt=2&categoryID=387&newsID=2207&offset=20

?�AťŤNesta primeira fase do projeto foram consideradas experimentações e projetos de raiz 
local (urbano e rural) assentes em novos valores e princípios, novas orientações estratégicas e 
ETVIRHM^EKIRW�GSRXɳRYEW�TIPE�I\TIVMɰRGME�WMXYEHE��XIRHS�TSV�FEWI�SW�WIKYMRXIW�TVIWWYTSWXSW��
participação bottom-up e governança local, inovação e sustentabilidade integral (ecológica, 
social e económica), cooperação e resiliência comunitária, utilização de energias renováveis e 
outras tecnologias sustentáveis.

?�AťŤ3YXVSW�TVSHYXSW�HS�TVSNIXS��+YME�HI�4VɧXMGEW��*MPQI�HSGYQIRXɧVMS�Ű'%8%0-7)�ũ�TVSGIWWS�
em curso”; Modelo de Análise; Relatório Final; Mapa das Iniciativas de Experimentação  
7SGMS)GSPɸKMGE��4SHI�EGIHIV�PMZVIQIRXI�IQ��http://www.redeconvergir.net/catalise

?�AťŤ3YXVSW�I\IQTPSW��S�,ETT]�4PERIX�-RHI\, da New Economic Foundation, o Genuine Progress 

-RHI\ e o -RHI\�SJ�7YWXEMREFPI�)GSRSQMG.

?�AťŤ(I�EGSVHS�GSQ�E�VIƥI\ɩS�HIWIRZSPZMHE�TSV�.SWɯ�1ERYIP�,IRVMUYIW�EGIVGE�HS�GSRGIMXS�HI�
HIWMRXIKVEɭɩS�PSGEP�I�HEW�GSRHMɭɺIW�TEVE�E�RɩS�IQIVKɰRGME�HE�MRMGMEXMZE�PSGEP��http://ec.europa. 

eu/employment_social/equal_consolidated/data/document/Social%20Innovation.pdf

?�AťŤ4EVE�GSRLIGIV�QIPLSV�IWXEW�MRMGMEXMZEW�GSRWYPXI�S�VIPEXɸVMS�ƤREP�HS�'%8%0-7)��HMWTSRɳZIP�IQ�� 
http://www.redeconvergir.net/catalise

?�AťŤAs expressões que ao longo do texto são apresentadas entre aspas são excertos das 
entrevistas realizadas a participantes e representantes das iniciativas. 



?�AťŤPara uma revisão crítica das principais abordagens de Inovação Social consulte o rela-
tório “Theoretical Approaches to Social Innovation - A Critical Literature Review” do projeto 
7-�(6-:)��http://www.transitsocialinnovation.eu/content/original/Book%20covers/Local%20

4(*W����	��7-	��(VMZI	��(�C��'VMXMGEP�0MXIVEXYVI�6IZMI[CƤREP�THJ

?�AťŤAlguns autores têm desenvolvido abordagens de Inovação Social fortemente associadas 
à Governança e à inovação local de âmbito comunitário, no seguimento de trabalhos sobre 
MRSZEɭɩS�I�I\GPYWɩS�WSGMEP��http://www.socsc.hku.hk/sigc/gc2012/pdf/Reading%20Materials_ 
Taiwan/Lecture%204_Towards%20Alternative%20Model.pdf

?��AťŤ4SHIVɧ�ETVSJYRHEV�IWXE�GSRGIɭɩS�EXVEZɯW�HS�XI\XS�HI�=ES�%WWSKFE�HMWTSRɳZIP�IQ�� 
LXXT���[[[�WSGMSIGS�SVK�FHJCƤGLI�HSGYQIRX�����CTX�LXQP

?��AťŤ4EVE�YQE�WMWXIQEXM^EɭɩS�EFVERKIRXI�EGIVGE�HS�TVSGIWWS�HE�-RSZEɭɩS�7SGMEP��http://young  
foundation.org/wp-content/uploads/2012/10/The-Open-Book-of-Social-Innovationg.pdf

?��AťŤPoderá encontrar informação útil sobre como pensar estrategicamente e criar um plano, 
assim como conhecer algumas ferramentas úteis a partir do texto Scaling Up—From Vision to 

Large-scale Change A Management Framework for Practitioners de Larry Cooley e Richard Kohl, 
HMWTSRɳZIP�IQ��LXXT���[[[�QWM[SVPH[MHI�GSQ�ƤPIW�WGEPMRKYT�JVEQI[SVO�THJ

?��AťŤA este propósito consulte o trabalho Managing scaling-up: What are the key issues?, 
HI�0YG]�+MPWSR�I�,IPIR�7GLRIMHIV��HMWTSRɳZIP�IQ��https://www.researchgate.net/

TYFPMGEXMSR���������C'SQQIRXEV]C1EREKMRKCWGEPMRKCYTC;LEXCEVICXLICOI]CMWWYIW

?��AťŤIniciativa desenvolvida em resultado da Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente 
e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro em 1992. Consulte aqui uma revisão crítica sobre a 
MQTPIQIRXEɭɩS�HS�TVSKVEQE�IQ�4SVXYKEP��http://www.ics.ul.pt/rdonweb-docs/11%20-%20

Local%20Agenda%2021%20and%20citizenship.pdf

?��AťŤ:INE��TSV�I\IQTPS��S�VIPEXɸVMS�ƤREP�HS�TVSNIXS�Ű7-2+3'31�ũ�7SGMEP�-RRSZEXMSR��+SZIVRERGI�
ERH�'SQQYRMX]�&YMPHMRKű��GSQ�IWTIGMEP�IRJSUYI�RS�XIQE�HE�)\GPYWɩS�7SGMEP��http://cordis.

IYVSTE�IY�HSGYQIRXW�HSGYQIRXPMFVEV]����������)2��THJ
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